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agamento 
BRASÍLIA — O Ministério 

da Previdência Social está es­
tudando a possibilidade de co­
meçar a pagar a par t i r deste 
mês a licença-maternidade de 
120 dias e a licença-paternidade 
de cinco dias, direitos garanti­
dos aos casais que tenham fi­
lhos após o dia 5 — data da pro­
mulgação da Constituição. Pela 
nova legislação o minis tér io 
tem até dois anos e meio para 
colocar em prática as inovações 
introduzidas com a criação do 
Sistema de Seguridade Social, 
mas nesses dois casos específi­
cos os técnicos acreditam que 
haverá recursos suficientes pa­
ra pagá-los imediatamente. 

Com relação à licença-ma­

ternidade, a extensão de 90 para 
120 dias representará um acrés­
cimo de despesas da ordem de 
CzS 60 bilhões, que não serão pa­
gos de uma só vez, mas diluídos 
ao longo de um ano, à medida 
dos novos nascimentos. O mi­
nistério poderá usar parte dos 
recursos do Finsocial para atin­
gir aquele total. 

No caso da licença-paterni­
dade, a ideia da Previdência é as 
empresas financiarem o novo 
benefício. A quantia paga seria 
descontada do recolhimento 
previdenciário mensal de cada 
empresa. Os técnicos estão cer­
tos de que não haverá proble­
mas para pôr a medida em prá­
tica, pois os gastos estimados 

Petrobrás negocia 
redução da jornada 

Começaram ontem as nego­
ciações do Sindicato dos Petro­
leiros com a diretoria da Petro­
brás sobre a redução da jornada 
de trabalho, que, de acordo com 
a nova Constituição, não poderá 
ultrapassar 44 horas semanais. 
A proposta encaminhada no Rio, 
pela diretoria do sindicato é de 
criação do quinto grupo de tra­
balhadores nas refinarias e ter­
minais de transferência de pe­
tróleo e de uma nova escala nas 
plataformas, que seria de sete 
dias de trabalho por 14 de folga 
(atualmente é dde 15 de traba­
lho por 15 de folga). 

O secretário-geral do Sindi­
cato dos Petroleiros, Carlos Pe­
reira Leal, explicou que nas re­
finarias e terminais de transfe­
rências de petróleo a escala 
atual é de três turmas se reve­
zando nas 24 horas (o que dá 
uma jornada de oito horas diá­
rias) e a quarta folgando. Com a 
criação de mais uma turma, a 
jornada diária seria reduzida 
para seis horas. 

* No caso dos trabalhadores 
das plataformas, de acordo com 
Carlos Pereira , a redução da 
jornada diária para seis horas 
não seria conveniente porque 
teer iam de ser criadas novas 
turmas, "e as plataformas não 
têm condições de alojar mais 
pessoas*'. Atualmente , acres­
centou ele, existem cinco mil 
pe t ro le i ros no Rioo, "o que 
equivale a um terço da catego­
ria nacional". 

A assessoria de imprensa da 
Petrobrás informou que a em­

presa distribuiu nota para todos 
o seus empregados, na qual afir­
ma disposição de negociar a no­
va jornada de trabalho. De acor­
do com a nota , a Pe t robráss 
acredita existirem várias solu­
ções e ser necessário escolher a 
que permitia maior "viabilida­
de económica e operacional". 

A Refinaria de Petróleo Ipi-
ranga anunciou ontem a instau­
ração do turno de seis hora em 
sua unidade de Rio Graande, no 
Rio Grande do Sul. Foram esta­
belecidos quatro turnos e novas 
contratações deverão ocorrer 
em meados de novembro. Na uu-
nidade industrial da Philips em 
São José dos Campos os operários 
que trabalham em turnos de re­
vezamento estão ameaçando 
ent rar em greve na próxima 
semana caso a empresa não pre-
duza a jornada diária de oito pa­
ra seis horas. Ontem eles já rea­
lizaram diversas "paralisações 
de advertência". 

Outra novidade da nova 
Constituição a que as empresas 
terão de se adaptar é a licença 
de 120 dias á gestante. Na Vali-
sère, em Santo André, há mil tra­
balhadores, dos quais 800 são 
mulheres. José Correia, chefe 
administrativo da empresa, ad­
mitiu que haverá maior rigor na 
seleção, a fim de evitar a rotati­
vidade. "Temos oito mulheres 
afastadas pela licença-materni­
dade e outras 15 grávidas. Será 
um custo difícil de administrar 
sem o repasse aos preços", afir­
mou Correia. 
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são muito pequenos, além de di­
luídos ao longo do tempo. 

A única dificuldade para a 
Previdência cumprir seus pla­
nos é, até agora, a greve dos pre-
videnciários. Todos os postos do 
INPS, responsáveis pelo paga­
mento de aposentadorias, pen­
sões e auxílios, estão fechados. 
Não se pode ao menos entregar 
pedidos de licença. 

MAIS CONTRATAÇÕES À VISTA 

Para o ministro da Saúde, 
Borges da Silveira, não é "trem 
da alegria" a nomeação, na vés­
pera da promulgação da Consti­
tuição, de 314 pessoas para a 
Fundação de Serviços de Saú­

de Públ ica (Sesp), den t re as 
quais quatro parentes do presi­
dente da entidade, José Noguei­
ra Tapety. O ministro se sentiu 
injustiçado por não ter conse­
guido contratar 35 técnicos ne­
cessários à Divisão Nacional de 
Medicamentos (Dimed), e pro­
mete novas nomeações na Fun­
dação Sesp "para completar o 
quadro defasado". 

Como estratégia para con­
tratações na fundação, o minis­
tro vai nomear consultores da 
Organização Pan-Americana de 
Saúde (Opas) por tempo deter­
minado, a fim de suprir a ne­
cessidade que, segundo Borges 
da Silveira, ainda existe no qua­
dro de pessoal de José Tapety. 

Cresce número de 
consultas nas DRTs 

As Delegacias Regionais do 
Trabalho em todo o País tive­
ram ontem um dia bastante mo­
vimentado. Trabalhadores e 
empresários buscavam orienta­
ção sobre a aplicação das novas 
normas constitucionais. As dú­
vidas eram muitas . Além das 
definições sobre os 50% a mais 
para a hora-extra, adicional de 
um terço para as férias, 40% de 
multa sobre o Fundo de Garan-
t i a por T e m p o de S e r v i ç o 
(FGTS) e licença-maternidade 
de 120 dias, entre outras, muitos 
procuravam soluções para ca­
sos específicos. 

El iana Si lbéria Miranda 
Barbosa, balconis ta há nove 
anos de uma livraria no Rio, foi 
demitida e por um dia deixou de 
ter direito aos benefícios da no­
va legislação. "Fui roubada. A 
Constituinte deveria ter previs­
to casos como o meu", disse, de­
solada. Sete costureiras da em­
presa Stay Confecções, em São 
Paulo, se queixavam ao DRT so­
bre a perda de dez minutos no 
intervalo para o café. 

A jornada de trabalho, que 
a partir de agora passa a ser de 
44 horas semanais, levou muitos 
t raba lhadores à DRT de São 
P a u l o . E les q u e r i a m sabe r 
quando vai vigorar essa medida, 
mas os próprios fiscais do tra­
balho não sabiam como orien­
tá-los e esperam decisões de 
Brasília. A DRT registrou on­
tem um número de consultas 
três vezes superior ao dos dias 
normais. Antes da nova Carta, o 
fluxo de consultas diárias não 
passava de 150; ontem, aumen­
tou para 500. 

Mesmo sem orientação ofi­

cial, o setor de homologações e 
rescisões do Ministério do Tra­
balho, no Rio, e a DRT do Dis­
trito Federal, resolveram apli­
car a nova legislação. No Rio, os 
funcionários do setor decidiram 
cobrar das empresas os pontos 
em que a Constituição é auto-a-
plicável. E, desde segunda-fei-
ra, a DRT-DF homologa resci­
sões contratuais segundo os no­
vos critérios. 

O novo texto constitucional 
irá impor maior rigor no recru­
tamento e seleção de pessoal 
nas empresas. Segundo apurou 
0 Estado, essa será a estratégia 
adotada para evitar futuras de­
missões sem justa causa e para 
melhorar a qualidade e capaci­
dade produtiva da mão-de-obra, 
já que o aumento de custos não 
poderá, em todos os casos, ser 
repassado ao preço final. A par­
t ir de agora, deverá aumentar 
também o número de solicita­
ções de férias, que estavam pra­
ticamente suspensas nos últi­
mos 90 dias. 

CUT 
Ontem pela manhã, a Cen­

tral Única dos Trabalhadores 
(CUT) ent rou com pedido de 
concessão de registro da entida­
de no Ministério do Trabalho, 
obedecendo ao Artigo 8», Inciso 
1 da nova Carta, que impede a 
interferência do poder público 
em organizações sindicais. Com 
o pedido, a CUT pretende sair na 
frente e evitar o confronto com 
a Confederação Geral do Traba­
lho (CGT), já que outro inciso 
do Artigo 8* proíbe a existência 
de mais de uma organização 
sindical na mesma base territo­
rial. 
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Arraes hasteia bandeira de Pernambuco 46 anos depois 

Novo administrador 
da ilha toma posse 

O novo adminis t rador de 
Fernando de Noronha, Cláudio 
Marinho, secretário do Planeja­
mento de Pernambuco, foi em­
possado ontem pelo governador 
Miguel Arraes numa cerimónia 
rápida e simples, no Palácio São 
Miguel, que não contou com a 
presença do ex-administrador 
da ilha, Fernando César Mes­
quita. 

Mesquita limitou-se a rece­
ber Arraes no aeroporto e dali 
embarcou para Brasília, logo 
depois de ter sido ovacionado 
por um grupo de ilhéus, com­
posto basicamente de funcioná­
rios da ilha. O grupo protestou 
contra a anexação do Território 
ao Estado de Pernambuco com 
bandeiras pretas e pichações di­
zendo: "Não somos pernambu­
canos, morreremos noronhen-
ses". Outra parte dos ilhéus, en­
t re tan to , recebeu Arraes com 
aplausos. 

Os manifestantes cercaram 
o carro de Arraes depois da pos­
se. A eles o governador repetiu o 
que dissera no discurso, minu­
tos antes: "Pernambuco voltou 
a has tear a sua bandeira em 
Fernando de Noronha, 46 anos 
depois , por decisão da nova 
Constituição, que deve ser cum­
prida". ' 

O governador informou ter 
entregue a pauta de reivindica­
ções dos noronhenses ao presi­
dente Sarney, esperando que o 
governo federal seja sensível e 
mantenhax) fluxo de recursos 
para a continuação das 40 obras 
iniciadas na gestão de Mesqui­
ta. O novo administrador, Cláu­
dio Marinho, também confia na 
"sensibilidade" do presidente 

Sarney para cobrir os gastos 
mensais de manutenção da ilha, 
estimados em CzS 100 milhões. 

NA JUSTIÇA 

O juiz da 7* Vara da Justiça 
Federal de Brasília, Murad Va­
ladares, determinou ontem a ci­
tação do governador de Per­
nambuco, Miguel Arraes, e da 
União Federal, através da Pro­
curadoria Geral da República, 
para responderem sobre a com­
petência do Estado na manu­
tenção da reserva ecológica de 
Fernando de Noronha, que pas­
sou a fazer parte de Pernambu­
co. As informações vão instruir 
ação popular impetrada pelo 
advogado Luiz Carlos Bettiol, 
que visa o desmembramento' do 
Território, anexado ao Estado 
pela Constituição. 

O pedido do advogado tem 
por base os Artigos 216 e 225 da 
própria Constituição. Ele sus­
t en ta que a incorporação do 
Terri tório a Pernambuco põe 
em risco o Parque Ecológico de 
Fernando de Noronha, recente­
mente criado pelo presidente 
Sarney. 

O juiz declarou relevantes 
as argumentações do advogado, 
mas negou o pedido de liminar, 
porque o processo não está claro 
quanto à impossibi l idade de 
Pernambuco cuidar do conjun­
to de ilhas que compõem o ar­
quipélago. Decidiu julgar o pe­
dido de liminar, cujo objetivo é 
a anulação imediata do Artigo 
15 da Constituição (que reincor­
porou o Território ao Estado), 
só após receber as informações 
solicitadas. 

Somente 10% 
recebem nota 
dez do Diap 

Dos 582 deputados e senado­
res (titulares e suplentes), que 
participaram da Constituinte, 
apenas 10% votaram com os tra­
balhadores, e, por esse motivo, . 
receberam nota 10. O critério de 
avaliação do desempenho dos 
constituintes é do Departamen­
to Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap), conforme 
seu presidente, Geraldo Bentes, 
que esteve ontem em São Paulo 
para antecipar o lançamento do 
l ivro Quem foi quem na Constituinte 
na questão de interesse dos trabalha­
dores, de 664 páginas . No dia 15, o 
livro será lançado no Sindicato 
dos Professores do Estado de 
São Paulo. 

Espécie de Dieese para as­
suntos políticos, o Diap é man­
tido por 431 entidades sindicais 
de todo o País, das mais varia­
das tendências políticas. "É um 
órgão suprapa r t idá r io , para 
acompanhar os passos dos par­
lamentares na hora em que eles 
votam", esclareceu o seu presi­
dente. 

Foram utilizados dados do 
Diário do Congresso e da Proda-
sem, entidade que presta infor­
mações técnicas ao Senado. O 
critério adotado para a redação 
foi explicado por Bentes: "Fize­
mos uma seleção dos assuntos 
defendidos pelas centrais sindi­
cais e entidades de trabalhado­
res", disse. "Nas discussões em 
que houve consenso foram esco­
lhidas teses comuns. E assim, 
avaliamos a votação de cada um 
dos 582 constituintes, pois mui­
tos saíram e outros en t raram 
nesse tempo de votação do pro­
cesso". 

Cada const i tuinte ganhou 
uma página, dividida no livro 
por seus Estados de origem. Os 
temas usados na classificação 
do Diap para efeito de nota fo­
ram: estabilidade, 40 horas de 
trabalho, turno de seis horas, 
salário mínimo, férias com 1/3 
do salário, piso salarial, direito 
de greve e aviso prévio de 30 
dias. Na classificação ganha­
ram bola preta os que votaram 
contra os interesses dos traba­
lhadores, bola branca quem vo­
tou a favor; A quando estiveram 
ausentes e Ab quando se abstive­
ram. 

Bentes respondeu às acusa­
ções de muitos constituintes de 
que o Diap funciona como "pa­
trulha ideológica". "A Federa­
ção das Indústrias do Rio Gran­
de do Sul fez um livro mostran­
do quem votou a favor dos em­
presários e não mostrou o resul­
tado . P a t r u l h a m e n t o é isso, 
porque nosso livro é público. 
Detalhe: até agora não recebe­
mos r e c l a m a ç ã o de nenhum 
constituinte", reagiu. 


